PARECER Nº 281, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 394, DE 2010


De autoria do nobre Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe dispõe sobre compensação de pagamentos de tarifa de pedágio na alíquota do IPVA – Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de relator especial. Este, por sua vez, opinou pela aprovação da propositura.


Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise de mérito. Vencido o prazo regimental, cabe-nos, na qualidade de relator especial, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8°, do Regimento Interno Consolidado.


Ao fazê-lo, devemos nos posicionar em sentido contrário à aprovação da propositura, pelos motivos a seguir expostos. 

O IPVA tem natureza jurídico-tributária de imposto e, como tal, não tem sua arrecadação e aplicação vinculadas a nenhuma finalidade específica. Paga-se tal tributo em virtude da simples demonstração de capacidade contributiva, expressada pela propriedade de veículo automotor. A respectiva receita arrecadada pelo Estado poderá ser usada conforme a conveniência e oportunidade do ente público, inclusive para o orçamento da saúde e da educação. 

O preço pago aos pedágios nas rodovias, por seu turno, tem natureza controvertida, sendo por muitos – inclusive pelo autor da propositura – defendida a tese de que se trata de taxa. Se assim for, sua cobrança só se justifica perante um contribuinte que se mostra como usuário efetivo ou potencial de um serviço específico e divisível disponibilizado pelo Poder Público. Entendendo o pedágio como contraprestação pelo serviço de conservação e melhoria das respectivas rodovias, a cobrança se mostra devida perante aqueles que fazem aquele uso, em nada se confundindo com o fato gerador do IPVA ou com a mens legis do regramento tributário atinente ao referido imposto.   

Desse modo, resta infundada a justificativa apresentada pelo autor, alegando que “o objetivo do pressente (sic) projeto é desonerar o proprietário de veículo automotor de pagamento de duplo tributo, vez que o IPVA é destinado à manutenção, conservação e segurança das rodovias, semelhantemente ao pedágio”.

Em suma, resta evidente que o IPVA e o preço do pedágio são institutos totalmente distintos, cujos fatos geradores não se confundem e cuja razão de existir se mostra diametralmente oposta. Portanto, a medida em tela, ao propor uma espécie de compensação entre valores cobrados a títulos inteiramente autônomos, se mostra inconveniente e desarrazoada, especialmente pela falta de pertinência lógica entre o objetivo pretendido e a justificativa apresentada, sendo esta, em tese, a premissa para o primeiro, cujo conteúdo é a justiça tributária. Conforme o que dito acima, a medida convolar-se-ia em injustiça, motivo pelo qual desaconselhamos sua aprovação.


Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 394, de 2010.
a) Edmir Chedid – Relator Especial 
